
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2520333 - RS (2023/0421531-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : LATICINIOS NOVAMILK EIRELI
ADVOGADOS : DEBORA MAYARA SATORATO - PR104233

CELSO BARBOSA DE SOUZA - PR090372
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXCLUSÃO. SUPERVENIÊNCIA DA LEI 
COMPLEMENTAR 160/2017. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Inicialmente, pontuo que o feito não deve ser sobrestado. A agravante aduz que a 
matéria estaria para ser afetada por meio dos AREsps 2.415.180/RS, 2.415.185/SC e 
2.407.433/PR. Contudo, os três recursos não foram conhecidos pela Ministra 
relatora, em maio de 2024, não servindo como representativos da controvérsia. 
Dessa forma, não há determinação de sobrestamento de processos que tratem da 
matéria, de modo que deve prosseguir o julgamento do caso em tela.
2. Não se configurou ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia. Não há vícios de omissão ou contradição, pois o Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região apreciou e decidiu, fundamentadamente, as questões postas ao 
seu crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
3. No julgamento dos EREsp 1.517.492/PR, a Primeira Seção do STJ decidiu pela 
não inclusão do crédito presumido de ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL 
ao fundamento de que a incidência de tributo federal sobre o incentivo fiscal de 
ICMS ofende o princípio federativo.
4. Ademais, esta Corte Superior firmou a compreensão de que "a superveniência da 
Lei complementar n. 160/2017, que promoveu alteração no art. 30 da Lei n. 
12.973/2014, e passou a enquadrar o incentivo fiscal estadual como subvenção para 
investimento, não tem o condão de alterar o entendimento desta Corte de que a 
tributação federal do crédito presumido de ICMS representa violação do princípio 
federativo" (AgInt nos EREsp 1.528.697/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira 
Seção, DJe 12.8.2021). Na mesma linha: AgInt no AgInt no REsp 1.718.544/SC, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 24.4.2023; AgInt no 
AREsp 2.496.332/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
3.5.2024; AgInt no AREsp 2.445.583/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 12.3.2024; e AgInt nos EREsp 1.674.735/SC, Rel. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Seção, DJe de 7.3.2024.
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5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2520333 - RS (2023/0421531-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : LATICINIOS NOVAMILK EIRELI
ADVOGADOS : DEBORA MAYARA SATORATO - PR104233
  CELSO BARBOSA DE SOUZA - PR090372

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXCLUSÃO. SUPERVENIÊNCIA DA LEI 
COMPLEMENTAR 160/2017. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Inicialmente, pontuo que o feito não deve ser sobrestado. A agravante aduz que a 
matéria estaria para ser afetada por meio dos AREsps 2.415.180/RS, 2.415.185/SC e 
2.407.433/PR. Contudo, os três recursos não foram conhecidos pela Ministra 
relatora, em maio de 2024, não servindo como representativos da controvérsia. 
Dessa forma, não há determinação de sobrestamento de processos que tratem da 
matéria, de modo que deve prosseguir o julgamento do caso em tela.
2. Não se configurou ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia. Não há vícios de omissão ou contradição, pois o Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região apreciou e decidiu, fundamentadamente, as questões postas ao 
seu crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
3. No julgamento dos EREsp 1.517.492/PR, a Primeira Seção do STJ decidiu pela 
não inclusão do crédito presumido de ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL 
ao fundamento de que a incidência de tributo federal sobre o incentivo fiscal de 
ICMS ofende o princípio federativo.
4. Ademais, esta Corte Superior firmou a compreensão de que "a superveniência da 
Lei complementar n. 160/2017, que promoveu alteração no art. 30 da Lei n. 
12.973/2014, e passou a enquadrar o incentivo fiscal estadual como subvenção para 
investimento, não tem o condão de alterar o entendimento desta Corte de que a 
tributação federal do crédito presumido de ICMS representa violação do princípio 
federativo" (AgInt nos EREsp 1.528.697/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira 
Seção, DJe 12.8.2021). Na mesma linha: AgInt no AgInt no REsp 1.718.544/SC, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 24.4.2023; AgInt no 
AREsp 2.496.332/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
3.5.2024; AgInt no AREsp 2.445.583/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 12.3.2024; e AgInt nos EREsp 1.674.735/SC, Rel. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Seção, DJe de 7.3.2024.
5. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno interposto à decisão monocrática, às fls. 5.188-5.191, que possui a 

seguinte parte dispositiva:
 
Por tudo isso, conheço do Agravo para conhecer parcialmente do 

Recurso Especial, tão somente quanto à violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

 
Cuida-se de Agravo contra inadmissão de Recurso Especial (art. 105, III, "a", 

da CF) contra acórdão assim ementado:
 
MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. BASE DE 

CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS: 
APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL ESTABELECIDA PELO 
STJ NO JULGAMENTO DO ERESP 1.517.492/PR.

 
Os Embargos de Declaração foram rejeitados às fls. 5.066-5.070.

A parte recorrente alega violação dos arts. 128, 330, I e § 1º, I e II, 489, § 1º, e 

1.022, II, parágrafo único, do CPC, e 1º, caput, e 6º, caput e § 5º, da Lei 12.016/2009.

Nas razões do Agravo Interno, a parte pede o sobrestamento do feito, pois a 

matéria estaria para ser afetada. Quanto ao mérito, pede a reforma da decisão agravada.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 25 de abril de 2024.

Não obstante os argumentos expendidos no Agravo Interno, o inconformismo 

do agravante não merece guarida.

Inicialmente, pontuo que o feito não deve ser sobrestado. O agravante aduz 

que a matéria estaria para ser afetada nos seio dos AREsp 2.415.180/RS, AREsp 

2.415.185/SC e o AREsp 2.407.433/PR. Contudo, os três recursos não foram conhecidos 

pela Ministra relatora, em maio de 2024, não servindo como representativos da 

controvérsia. Dessa forma, não há determinação de sobrestamento de processos que 

tratem da matéria, de modo que deve prosseguir o julgamento do caso em tela.

O acórdão dos Aclaratórios, consignou (fls. 5.067-5.068):
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Em primeiro lugar, não há falar em omissão sobre a alegada inépcia da 
petição inicial. É que a demanda busca a declaração de que os créditos presumidos 
de ICMS podem ser excluídos da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, cabendo à 
Receita Federal fiscalizar se os valores declarados correspondem efetivamente a essa 
grandeza. Ao Judiciário compete apenas o controle posterior dessa atuação do Fisco.

Quanto às demais omissões alegadas, observo que o acórdão examinou, 
fundamentadamente, as questões principais submetidas pelas partes à luz da 
legislação pertinente e em conformidade com a jurisprudência dominante dos 
Tribunais Superiores e deste Tribunal. Confira-se, no que é pertinente, os seguintes 
trechos do acórdão:

(...)
De observar, ainda, que a superveniência da LC nº 160, de 2017, não 

altera a aplicação do entendimento fixado pelo STJ no julgamento dos EREsp nº 
1.517.492/PR, no tocante aos créditos presumidos de ICMS pertinentes ao período 
posterior à referida lei, conforme recentemente esclarecido pelo mesmo tribunal:

(...)
Ora, por ocasião do julgamento do Tema nº 1.182 dos recursos 

repetitivos, o STJ deixou ainda mais clara a distinção entre os créditos presumidos 
de ICMS, em relação aos quais a questão foi decidida no EREsp nº 1.517.492/PR 
com fundamento em ofensa ao princípio federativo, e os demais benefícios fiscais, 
esses sim sujeitos aos requisitos da Lei Complementar nº 160, de 2017 e da Lei nº 
12.973, de 2017.

De qualquer modo, não está obrigado o juiz da causa ou o tribunal de 
apelação a mencionar, em sua decisão, numericamente, todos os dispositivos legais e 
constitucionais referidos pelas partes, mas, sim, a "resolver as questões principais 
que as partes lhe submeterem" (CPC, art. 489, III), ou, em grau de recurso, a matéria 
impugnada que for devolvida a seu conhecimento (CPC, art. 1.013), o que foi 
observado pelo acórdão.

Na verdade, verifica-se que, a pretexto de vícios no julgado, a 
embargante vem apenas rediscutir a causa e pedir o prequestionamento da matéria, 
para fins de interposição de recurso especial e/ou extraordinário, o que não coincide 
com os objetivos de (I) - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; (II) - suprir 
omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento; e (III) - corrigir erro material, próprios dos embargos de declaração 
(CPC, art. 1022).

 
No julgamento dos EREsp 1.517.492/PR, a Primeira Seção do STJ decidiu 

pela não inclusão do crédito presumido de ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL 

ao fundamento de que a incidência de tributo federal sobre o incentivo fiscal de ICMS 

ofende o princípio federativo.

Transcrevo a ementa do julgado:
  
TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASES DE 

CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO 
FEDERATIVO. VIOLAÇÃO. FATO SUPERVENIENTE. LC N. 160/2017. 
EXAME. INVIABILIDADE.

1. A Primeira Seção, no julgamento do EREsp 1.517.492/PR, decidiu 
pela não inclusão do crédito presumido de ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e da 
CSLL, ao fundamento de que a incidência de tributo federal sobre o incentivo fiscal 
de ICMS ofenderia o princípio federativo.

2. Não se admite, no âmbito do recurso especial, a invocação de 
legislação superveniente, pois essa espécie recursal tem causa de pedir vinculada à 
fundamentação adotada no acórdão recorrido e, por isso, não pode ser ampliada por 
fatos supervenientes ao julgamento do órgão judicial a quo.
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3. O fato superveniente, no que se refere à LC n. 160/2017, ainda que 
examinado, não ensejaria o acolhimento da tese fazendária, pois a superveniência de 
lei que determina a qualificação do incentivo fiscal estadual como subvenção de 
investimentos não tem o condão de alterar a conclusão de que a tributação federal do 
crédito presumido de ICMS representa violação do princípio federativo.

4. Tendo a Primeira Seção se apoiado também no pronunciamento do 
Pleno do Supremo Tribunal Federal, no regime da repercussão geral (não inclusão 
do ICMS na base de cálculo na contribuição do PIS e da COFINS), não há 
obrigatoriedade de observância do art. 97 da CF/1988, pois, ante a similaridade entre 
as controvérsias julgadas, os fundamentos do precedente obrigatório transcendem o 
tema específico julgado pelo STF.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EREsp 1.462.237/SC, Rel. Ministro Gurgel de Garia, 

Primeira Seção, DJe 21/3/2019)
 
Não se configurou ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, 

uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia.

Não há vícios de omissão ou contradição, pois o Tribunal Regional Federal da 

4ª Região apreciou e decidiu, fundamentadamente, as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.

Ademais, esta Corte Superior firmou a compreensão de que "a superveniência 

da Lei complementar n. 160/2017, que promoveu alteração no art. 30 da Lei n. 

12.973/2014, e passou a enquadrar o incentivo fiscal estadual como subvenção para 

investimento, não tem o condão de alterar o entendimento desta Corte de que a tributação 

federal do crédito presumido de ICMS representa violação do princípio federativo" 

(AgInt nos EREsp 1.528.697/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 

12.8.2021). Na mesma linha:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE 
ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
IMPOSSIBILIDADE. ERESP 1.517.492/PR. FATO SUPERVENIENTE. 
CLASSIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS COMO 
SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO. LEI COMPLEMENTAR 160/2017. 
REFLEXOS. AUSÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que, em juízo de retratação, 
julgara Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, visando a exclusão 
do crédito presumido de ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, bem como a 
declaração do direito à compensação dos valores pagos, a esse título, nos últimos 
cinco anos anteriores à data do ajuizamento do presente mandamus. O Juízo de 1º 
Grau concedeu a segurança postulada. Interposta Apelação, pelo ente público, o 
Tribunal de origem negou provimento ao recurso, deixando assentado que "o crédito 
presumido de ICMS é incentivo fiscal e não caracteriza disponibilidade de renda ou 
provento de qualquer natureza e nem auferimento de lucro, pelo que não deve 
integrar a base de cálculo do IRPJ e da CSLL". Opostos Embargos Declaratórios, 
em 2º Grau, restaram eles rejeitados. Interposto Recurso Especial, nele o ente 
público apontou violação aos arts. 44 e 111, I, do CTN, 2º da Lei 7.689/88 e 37, § 
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2º, e 44, da Lei 4.506/1964, sustentando a possibilidade de inclusão do crédito 
presumido de ICMS na base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Nesta Corte, em juízo 
de retratação, o Recurso Especial foi improvido, ensejando a interposição do 
presente Agravo interno, pelo ente público.

III. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos EREsp 1.517.492/PR 
(Rel. p/ acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe de 01/02/2018), firmou 
o entendimento no sentido de que não é possível a inclusão de créditos presumidos 
de ICMS na base de cálculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, por representar interferência 
da União na política fiscal adotada por Estado-membro, configurando ofensa ao 
princípio federativo e à segurança jurídica.

IV. A superveniência da Lei Complementar 160/2017 - cujo art. 9º 
acrescentou os §§ 4º e 5º ao art. 30 da Lei 12.973/2014, qualificando o incentivo 
fiscal estadual como subvenção para investimento - não tem o condão de alterar a 
conclusão, consagrada no julgamento dos EREsp 1.517.492/PR (Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/02/2018), no sentido 
de que a tributação federal do crédito presumido de ICMS representa violação ao 
princípio federativo. Nesse sentido: STJ, AgInt nos EREsp 1.462.237/SC, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 21/03/2019; AgInt nos 
EREsp 1.607.005/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 08/05/2019.

V. Quanto às considerações trazidas no presente Agravo interno, 
concernentes aos EREsp 1.210.941/RS, embora a Primeira Seção desta Corte, em 
22/05/2019, por maioria, tenha dado provimento a tais Embargos de Divergência, 
para reconhecer a possibilidade de inclusão de crédito presumido de IPI na base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL (Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 01/08/2019), não há similitude fático-jurídica com o tema tratado nos 
presentes autos, pois o fundamento adotado nos EREsp 1.517.492/SC - no sentido 
de que a incidência de tributo federal sobre o incentivo fiscal de ICMS ofenderia o 
princípio federativo - não se aplica ao crédito presumido de IPI, tributo federal.

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AgInt no REsp 1.718.544/SC, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 24/4/2023)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE 

ICMS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E CSLL. 
POSSIBILIDADE. SUPERVENIÊNCIA DA LC 160/2017. INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTES. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

1. No mérito, a União pleiteia a inclusão dos créditos presumidos de 
ICMS na base de cálculo do IRPJ e da CSLL apurados pela sistemática do lucro 
real.

2. A orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que os 
créditos presumidos de ICMS devem ser excluídos da base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL, e de que não há falar nas alterações introduzidas pela LC 160/2017 (EDcl no 
REsp 1.951.855/SC, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 
17.3.2023; e AgInt no AREsp 2.105.327/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 17.2.2023).

3. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.496.332/RS, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 3/5/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INDICAÇÃO DE 

RECURSOS COMO REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA. COMISSÃO 
GESTORA DE PRECEDENTES. SOBRESTAMENTO DE FEITOS 
SEMELHANTES. INVIABILIDADE. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE 
DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR N. 160/2017. 
INAPLICABILIDADE.
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(...) 2. A Primeira Seção, no julgamento do AgInt nos EREsp 
1.528.697/SC, decidiu pela não inclusão do crédito presumido de ICMS nas bases de 
cálculo do IRPJ e da CSLL, salientando que a superveniência da Lei Complementar 
n. 160/2017, que promoveu alteração no art. 30 da Lei n. 12.973/2014, não alterou o 
entendimento de que a tributação do crédito presumido de ICMS representaria 
violação do princípio federativo.

3. Na mesma oportunidade, a Primeira Seção firmou a compreensão de 
que "[a] superveniência da Lei complementar n. 160/2017, que promoveu alteração 
no art. 30 da Lei n. 12.973/2014, e passou a enquadrar o incentivo fiscal estadual 
como subvenção para investimento, não tem o condão de alterar o entendimento 
desta Corte de que a tributação federal do crédito presumido de ICMS representa 
violação do princípio federativo" (AgInt nos EREsp 1.528.697/SC, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Primeira Seção, julgado em 29/06/2021, DJe 12/08/2021).

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.445.583/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 12/3/2024.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. 
BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXCLUSÃO. SUPERVENIÊNCIA 
DA LEI COMPLEMENTAR 160/2017. INAPLICABILIDADE. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento dos EREsp 
1.517.492/PR, de relatoria da Ministra Regina Helena Costa, consolidou a 
orientação de que o incentivo fiscal concedido por um Estado não pode ser incluído 
no faturamento, sob pena de ofensa ao princípio federativo. Nessa linha, os créditos 
presumidos de ICMS (Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadoria e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação) não devem ser incluídos na base de cálculo 
tributária. A alteração promovida pela Lei Complementar 160/2017 para enquadrar o 
incentivo fiscal como subvenção de investimento não interfere no raciocínio 
desenvolvido no precedente em questão, segundo o qual a tributação federal do 
crédito presumido de ICMS representa violação ao pacto federativo.

(...)
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EREsp n. 1.674.735/SC, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Seção, DJe de 7/3/2024.)
 
Como se verifica, a decisão recorrida não merece reforma.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : LATICINIOS NOVAMILK EIRELI
ADVOGADOS : DEBORA MAYARA SATORATO - PR104233

CELSO BARBOSA DE SOUZA - PR090372

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : LATICINIOS NOVAMILK EIRELI
ADVOGADOS : DEBORA MAYARA SATORATO - PR104233

CELSO BARBOSA DE SOUZA - PR090372

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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